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PARECER JURíDICO NO 44512024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 16912024

Requerente: Secretariâ Municipat da Cidade. Trânslto e Desenvolvimento

Urbano.

RELATóRIO:

Trata-se de soticitação para aquisição de peças para manutenção da

máqulna Motonlveladora , n" 26, 120K, pertencente à Secretarla requerente.

A supracitada contratação por melo de Dlspensa de Licltação tem como

futcro o art.75, inciso ll da Nova de Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

.Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórlos cumpre a

função de análise à tegatidade do procedimento, bem como os pressupostos

Íormais da contratação, ou seja, aval[ar a compatibi[idade dos atos administratlvos

pr,oduzidos no processo de contratação pública com o slstema jurídlco vigente.

Desta forma, a conveniêncla da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da República, êm seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatorledade de licltação para as contratações realizadas peta Administração

Púbtica:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e atienações serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusulas que estâbeteçam obrigaçóes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da teL o qual somente
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A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", íol pubticada com o objetivo de regutamentar o

citado dispositlvo constituclonaL e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peLa Admini.stração.

A obrlgatoriedade da realização do procedimento licitatório é um

corotário do prlncípio constltucional da lsonomia, previsto na Constituição Federal

de 1988 (art. 50, l), peto quaL todos devem recebêr trâtamento igual peto Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amtzade

pessoa[ e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evltar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritlsmo. Segundo o constltucionatista Alexandre de Morais, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao lnteresse púbtico,

pelos particutares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possiblLidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem rea[zação do

prévio certame ticitatório, somente é admitida excepcionatmente, nas hlpóteses

trazidas na próprla lei. Tais situaçôes, contudo, configuram-se em exceções à regra

gera[. A Licitação é regra; a contratação d lreta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionaLidade, é obrigatória a

realização do procedimento licltatório pela Administração Púbtica.

. No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedlmento [icitatório, o próprio dispositlvo constitucional reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dispensa e a inexlgibllidade de ticitação.

Sendo assim, o legislador Constltuinte admitlu a possiblidade de

existirem casos êm que a licitação poderá delxar de ser reallzada, autorlzando a

Administração Fúbtica a celebrar, de forma discricionária, contratações On"*,_rt Ú
a concretlzação de certame llcitatório. t l)
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A dispensa de ticitação é uma dessas moda[dades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o vator da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

ticitação, com fulcro no art. 75, inciso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dispensávet a licitação:
ll - paÍa contratâção que envolva valores iníeriores a R$ 50.000,00
(clnquênta mil reais), no caso dê outÍos serviços e compras;

Dlspõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabetecidos

acima que o valor Limlte para contratação por dispensa de llcltação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novêcentos e sels reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dlspensa de tlcltação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de [icitaçóes, situação em

que é dispensável a deftagração de processo administratlvo licttatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da administração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dlspensado é o processo licltatório e não

o processo admlnlstrativo. Logo o adminlstrador está obrlgado a segulr um

procedlmento adminlstratlvo determinado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princíptos constitucionals da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da empresa NOVO TORQUE - PECAS E SERVICOS

PESADOS LTDA - CNPJ: 09.0Í2.49410001-07, no vator de R$ 1.595,00 (um mit e

quinhentos e noventa e cinco reais), além de ter demonstrado sua habititação

mediante a documentação solicitada, que o valor da aqulsição encontra-se dentro

dos limites legais, que há disponibitidade e compatibltidade orçamentárla para a

contratação e que o processo foi instru(do por CPL devidamente noflF3Qr,

cumprindo, portanto, as exigências legais. / l
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VeriÍica-se assim, estarem atendadas as exigênclas contidas no citado

aítigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-lhe legalidade e adequaÇão, essenciatmêntê, no quê tange

à razáo da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Le[ n"

14.133/2021 especiatmente em seus afts.72 e 75, ll, não vislumbramos óblce à

contratação do objeto mediante dlspensa de [citação.

coNcrusÃo:

Uma vez adotadas as providências asslnaLadas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade menclonados

actma, opina-se peta formatização do processo de contratação dirêta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor juízo.

EstadodoRroGrandedos!l
MUNrcÍpro DE TÂpEJARA

JUNTOSSOMOS
MÁ'OPESOUE
OUAI-OUER

at sÍÁo 2o21. 2 024

Tapejara, RS, 20 de maio de 2

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS lí1.697 oAB/RS 84.247


